
 

         

 

                                                                 EDITAL 

PROCESSO Nº 060301/2025 

CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2025 

CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, ATRAVÉS 
DE GRUPOS FORMAIS E INFORMAIS, PARA ATENDER OS ALUNOS 
MATRICULADOS NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DE GURUPÁ, 
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GURUPÁ, com  

unica aos interessados que está procedendo a CHAMADA PÚBLICA, para fins de 
habilitação dos fornecedores e recebimento das propostas de gêneros alimentícios da 
agricultura familiar e empreendedor familiar rural para alimentação escolar, em 
conformidade com a Lei nº 11.947/09 e Resolução/CD/FNDE nº. 26, de 17.06.2013, 
alterada pela Resolução/CD/FNDE n. 04, de 02.04.2015, Lei n. 14.133/2021 e Lei 
13.019/2014. A entrega dos envelopes será no dia 11 de março de 2025 às 16h00min, 
na sede da Prefeitura Municipal de Gurupá, sito a avenida São Benedito, Centro, Gurupá. 

1 – DO OBJETO: 

Constitui objeto da presente chamada pública para aquisição de gêneros alimentícios da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, através de grupos formais e 
informais, para atender os alunos matriculados nas escolas da rede pública de ensino de 
Gurupá, no interesse da Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com a Lei 
nº 11.947/09 e Resolução/CD/FNDE nº. 26, de 17.06.2013, alterada pela 
Resolução/CD/FNDE n. 04, de 02.04.2015, Lei n. 14.133/2021 e Lei 13.019/2014. 

2 – APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

Para a participação na chamada pública, os fornecedores individuais, os agricultores 
organizados em grupos informais e formais, deverão apresentar os documentos de 
habilitação e as suas propostas em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, 
identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se sugere a seguinte 
inscrição: 
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GURUPÁ 
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.º 002-2025 

ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTOS 
PROPONENTE (NOME COMPLETO/RAZÃO SOCIAL) CPF/CNPJ 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GURUPÁ 

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA N.º 002-2025 
ENVELOPE N.º 02 – PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO/RAZÃO SOCIAL) CPF/CNPJ

3 – HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 1): 

Para a habilitação das propostas exigir-se-á: 
3.1 Dos Fornecedores Individuais, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF – 
CAF Física, não organizados em grupo: 



 

 

         

 

3.1.1 Cópia do RG e CPF; 
 
3.1.2 O EXTRATO DA CAF FÍSICA DO AGRICULTOR FAMILIAR PARTICIPANTE, 
EMITIDO NOS ÚLTIMOS 60 DIAS; 
 
3.1.3 A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de 
produção própria, relacionada no projeto de venda (ANEXO III); 
3.1.4 Comprovante de Residência; 
3.1.5 Alvará de Vigilância Sanitária; 
3.1.6 Selo de Inspeção Federal – SIF ou Selo de Inspeção Estadual – SIE; 
(exigência somente para proponente a venda de polpa de frutas). 
3.2 Dos Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de CAF 
Física,organizados: 
3.2.1 Cópias do RG e CPF; 
3.2.2 O EXTRATO DA CAF FÍSICA DE CADA AGRICULTOR FAMILIAR 
PARTICIPANTE, EMITIDO NOS ÚLTIMOS 60 DIAS; 
 
3.2.3 A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos 
pelos agricultores familiares relacionados no projeto de venda (ANEXO III); 
3.2.4 Comprovante de Residência; 
3.2.5 Alvará de Vigilância Sanitária; 
3.2.6 Selo de Inspeção Federal – SIF ou Selo de Inspeção Estadual – SIE; 
(exigência somente para proponente a venda de polpa de frutas). 
3.3 Dos Grupos Formais, detentores de CAF Jurídica: 
3.3.1 A prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
3.3.2 O EXTRATO DA CAF JURÍDICA PARA ASSOCIAÇÕES E COOPERATIVAS 
EMITIDO NOS ÚLTIMOS 60 DIAS, ACOMPANHADO DA LISTA DE ASSOCIADOS E 
DECLARAÇÃO DE APTDÃO AO PRONAF DOS ASSOCIADOS; 
3.3.3 A prova de regularidade com a Fazenda Federal; 
3.3.4 A prova de regularidade com a Fazenda Estadual; 
3.3.5 A prova de regularidade com a Fazenda Municipal; 
3.3.6 As cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no 
órgão competente; 
3.3.7 A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos 
pelos associados relacionados no projeto de venda (ANEXO III); 
3.3.8 Regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS; 
3.3.9 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
3.3.10 Alvará de funcionamento atualizado ou comprovante de regularização; 
3.3.11 Alvará de Vigilância Sanitária; 
3.3.12 Selo de Inspeção Federal – SIF ou Selo de Inspeção Estadual – SIE; 
(exigência somente para proponente a venda de polpa de frutas); 
3.3.13 Demonstrações contábeis do último exercício social, já exigível e na forma da lei, 
compostas, no mínimo, do Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado do 
Exercício, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por Balancete ou balanços provisórios. 

4 – PROPOSTA (ENVELOPE Nº. 2): 

4.1 A proposta do fornecedor individual, grupo 



 

 

         

 

informal ou formal deve descrever o produto quanto à sua caracterização e à quantidade 
a ser fornecida, a mesma deve ser redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada. Ainda, deve estar 
acompanhada do projeto de venda, conforme modelo (Anexo II). 

4.1.1 Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da CAF Física do agricultor familiar 
fornecedor dos gêneros constantes no Projeto, no caso de Fornecedores 
Individuais. 

4.1.2 Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar o nome, o CPF e nº da CAF Física de cada agricultor familiar 
fornecedor dos gêneros constantes no Projeto, no caso de Grupos Informais de 
agricultores familiares ou Dos Grupos Formais, detentores de CAF Jurídica. 

4.2 Somente serão aceitos preços cotados em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), 
em algarismos arábicos e, de preferência, também por extenso, prevalecendo este último 
em caso de divergência. Nos preços deverão ser considerados os insumos, tais como 
despesas de frete, embalagens, encargos e quaisquer outros necessários para o 
fornecimento do produto. 

5 - PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS E PREÇOS A SEREM PAGOS 

5.1 A quantidade de gêneros alimentícios a serem adquiridos é estimada com base nos 
cardápios de alimentação escolar, elaborados pela nutricionista do Município, conforme 
segue: 

6 – DA ENTREGA 

6.1 Todos os produtos deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, 
estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Resolução RDC nº 259/02 e 
216/2004 – ANVISA). 

6.2 Os fornecedores que aderirem a este Processo declaram que atendem a todas as 
exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a 
proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da Legislação Civil 
e Penal aplicáveis. 

6.3 O fornecedor compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o disposto 
no padrão de identidade e qualidade estabelecida no edital. 

6.4 As mercadorias deverão ser entregues conforme cronograma definido pela 
Secretaria Municipal de Educação e Nutricionista. 

6.5 Os fornecedores deverão se comprometer com os itens definidos para entrega nas 
escolas do Município, definidas pela Secretaria de Educação e Nutricionista, sem custo 
adicional de frete. 

6.6 No dia da entrega os produtos serão fiscalizados e se por ventura houver algum 
produto que não corresponda com a qualidade exigida no edital no momento da entrega 



 

 

         

 

este poderá ser devolvido, sendo que o fornecedor terá um dia útil para recolocar o 
produto rejeitado. 

6.7 O agricultor deve ficar ciente de que ocorrerão fiscalizações nas propriedades 
durante o decorrer do ano, para fiscalização de higiene e manipulação dos alimentos. 

6.8 No dia da entrega o fornecedor deve apresentar todo e qualquer utensílio que esteja 
em contato com o alimento bem higienizado. 

7 – CRITÉRIOS PARA A ESCOLHA DO FORNECEDOR: 

7.1 No caso de participar mais de um agricultor (fornecedor individual, grupo informal 
ou formal) para o mesmo produto/item, ocorrerendo empate. Para priorização das 
propostas, deverá ser observada a seguinte ordem para desempate: 

7.1.1 Os fornecedores locais do município. 

7.1.2 Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 
as comunidades quilombolas. 

7.1.3 Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou 
agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003. 

7.1.4 Os grupos formais (organizações produtivas detentoras de declaração de Aptidão 
ao Pronaf-CAF Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores 
de Declaração de Aptidão ao PRONAF-CAF Física, organizados em grupos) e estes 
sobre os Fornecedores individuais. 

7.1.5 Organizações com maior percentagem de agricultores familiares e/ou 
empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme CAF Jurídica. 

7.1.6 Em caso de persistir o empate será realizado sorteio. 

7.2 O limite individual de venda do Agricultor Familiar não poderá superar o valor de R$ 
40.000,00 por CAF no mesmo ano civil/Ano. 
7.3 O preço da aquisição será o determinado pela Administração. 

8. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS: 

8.1 As amostras dos produtos deverão ser entregues em dia definido pelo setor 
responsável da merenda escolar, na sede da Entidade Executora. 

9. PERÍODO DE VIGÊNCIA: 

9.1 A Chamada Pública terá validade até 31/12/2025. 

10. CONTRATAÇÃO: 

10.1 Declarado vencedor, o agricultor familiar (fornecedor individual, grupo informal ou 
formal) deverá assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da convocação do 
setor competente. 



 

 

         

 

11. PAGAMENTO: 

11.1 O fornecedor será remunerado exclusivamente de acordo com os itens, 
quantidades e preços previstos na proposta vencedora. 

11.2 O pagamento realizar-se-á, exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito 
na conta-corrente de titularidade dos fornecedores, conforme a entrega dos produtos, 
mediante a apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado. 

11.3 O CONTRATANTE após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, 
efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior. Não 
será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12. RESPONSABILIDADES DOS FORNECEDORES: 

12.1 Os fornecedores que aderirem a este processo declaram que atendem a todas as 
exigências legais e regulatórias a execução do seu objeto, sujeitando-se, em caso de 
declaração falsa, à pena de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de dois anos. 

12.2 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios conforme o 
disposto no projeto de venda, anexo II do presente edital, o padrão de identidade e de 
qualidade estabelecidos na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas 
pela Coordenadoria de Alimentação Escolar (Resolução RDC nº 259/02 – ANVISA). 

12.3 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços 
estabelecidos nesta chamada pública, durante a vigência do contrato. 

12.4 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios para as escolas 
conforme de acordo com o solicitado no presente processo. 

12.5 Será de responsabilidade exclusiva do agricultor o ressarcimento de eventuais 
prejuízos decorrentes da má qualidade dos produtos ou do atraso no fornecimento, que 
deverão ser apurados em processo administrativo próprio. 

13. PENALIDADES 

13.1 Multa de 1% por dia de atraso, limitada esta a 10 (dez) dias, após o qual será 
considerado inexecução parcial do contrato. 

13.2 Multa de 15% no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de 
suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo 
prazo de dois anos. 

14. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 As despesas decorrentes desta Chamada Pública correrão por conta dos seguintes 
recursos descritos abaixo: 



 

 

         

 

LOA – Exercício 2025 
 
04- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GURUPÁ 
 
04.01 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GURUPÁ 
 
12.361.0019.2.066 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 
Ensino Fundamental 
 
12.362.0019.2.067 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 
Ensino Médio 
 
12.365.0019.2.191 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 
Creche 
 
12.365.0019.2.193 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – Pré 
– Escola 
 
12.366.0019.2.065 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – Eja 
 
12.367.0019.2.069 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 
Ensino Quilombola 
 
12.367.0019.2.192 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 
Educação Especial 
 
12.367.0019.2.194 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PEAE 
 

15. RECURSOS 

15.1 Das decisões proferidas decorrentes da presente chamada pública (referentes à 
habilitação, à proposta e à amostra) caberá recurso à autoridade superior no prazo de 
03 (três) dias, e contrarrazões no mesmo prazo, a contar da decisão com relação à 
amostra. 

16. ANEXOS 

16.1 Constituem anexos e fazem parte integrante deste edital: 

Anexo I – Termo de Referência  

Anexo II – Projeto de Venda 

Anexo III – Declaração de produção própria  

Anexo IV – Minuta de Contrato 

16.2 Informações serão prestadas aos interessados no horário das 08h00min às 
13h00min e das 16h00min às 18h00min, na sede da Prefeitura Municipal de Gurupá 
(PA), sito a avenida São Benedito, Centro, Gurupá-



 

 

         

 

PA. O edital poderá ser retirado gratuitamente na sede da Prefeitura, das 08h00min às 
13h00min e das 16h00min às 18h00min, Portal da Transparência da Prefeitura de 
Gurupá/PA (http://www.gurupa.pa.gov.br) e no site do Tribunal de Contas do Estado do 
Pará, (http://www.tcm.pa.gov.br), no compo de Serviços, na aba Cidadão, clicando no 
icone Mural de Licitações. 

17. FORO 

17.1 A presente Chamada Pública é regulada pelas leis brasileiras, sendo 
exclusivamente competente o Foro do município de GURUPA-PA para conhecer e julgar 
quaisquer questões dele decorrentes. 
 
Gurupá/PA, 20 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
 

____________________________________ 

FRANCISCA DE ALMEIDA ALHO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Decreto nº 004 de 01 de janeiro de 2025 
 
 
 

________________________________ 
DEBORAH SABÓIA PEREIRA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Decreto nº 053/2025. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DADOS DA SECRETARIA DEMANDANTE 

1.1. Secretaria Municipal de Educação  

2. DA UNIDADE REQUISITANTE, OBJETO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. O MUNICIPIO DE GURUPÁ/PA, através da Secretaria Municipal de Educação, 

pretende, com base na Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Federal nº 11.246/2022, do 

Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, dispôem sobre o sistema de registro de preços 

para a contratação de bens e serviços, inclusive obras e serviços de engenharia e da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022, a Chamada Pública para aquisição de 

gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, através de 

grupos formais e informais, para atender os alunos matriculados nas escolas da rede pública 

de ensino de Gurupá, cujas especificações e quantitativos encontram-se detalhados neste 

Termo de Referência. 

2.2. A contratação do referido objeto será realizada observando critério de MENOR 

PREÇO POR ITEM, considerando o fornecimento do produto/serviço, de forma parcelada 

pela Unidade Requisitante. 

2.3. A detalhamento do objeto está especificada conforme tabela referência, componente 

deste Termo, cujo quantitativo atende às necessidades da Secretaria Municipal de Gurupá. 

3. DETALHAMENTO DO OBJETO 

3.1. O objeto do presente termo de referência é a Chamada Pública para aquisição de 

gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, através de 

grupos formais e informais, para atender os alunos matriculados nas escolas da rede pública 

de ensino de Gurupá, cujas especificações gerais, descrição dos itens e quantitativos 

encontram-se dispostos na tabela abaixo 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061


 

 

         

 

ITEM GENEROS DESCRIÇÃO EMBALAGEM TIPO TOTAL 

1 FARINHA DE 
MANDIOCA 
GROSSA 
 

Fabricadas a partir de matérias 
primas limpas, isentas de matéria 
terrosa e parasitos.  Não podem 
estar úmidas, fermentadas ou 
rançosas e devem apresentar 
crocância. 
Validade mínima de 1 mês na data 
da entrega. 

Embalagem primária: 
plástica de 1kg, na 
embalagem deverá constar 
data da fabricação data de 
validade e número do lote 
do produto.  

Kg 5.000 

2 FARINHA DE 
TAPIOCA 
REGIONAL 
 

Produto oriundo da mandioca, livre 
de resíduos sólidos, e sujidades. 
Embalagem contendo data de 
fabricação, e prazo de validade 
acondicionadas suportando o 
transporte sem perder sua 
integridade. 
Validade mínima de 1 mês na data 
da entrega. 

Embalagem primária: 
plástica transparente c/ até 
500g, contendo data de 
fabricação, e validade. 

Kg 3.000 

3 OVO DE 
GALINHA 
CAIPIRA 
 

Produto fresco de ave galinácea, tipo 
grande, íntegro, tamanho uniforme e 
cor branca, proveniente de avicultor 
com inspeção oficial, cor, odor e 
sabor característico, casca lisa, 
pouco porosa, sem manchas ou 
sujidades, sem rachaduras, isento de 
podridão e fungos.  
Validade mínima de 20 dias a contar 
a partir do ato da entrega. 

Embalagem primária: 
caixas resistentes ao 
empilhamento de papelão, 
contendo 12 bandejas de 
papelão, plástico ou isopor. 
 
Embalagem Secundária: 
bandejas de papelão 
resistente ao 
empilhamento, com 
capacidade para 30 ovos. 

Und 
 
 
 
 

131.320 

4 PÃO CASEIRO 
SOVADO TIPO 
CHÁ 
 

Pesando 50g, contendo: Sal, 
margarina, farinha de trigo 
enriquecida com ferro e ácido fólico e 
fermento biológico, água, dispostos 
em embalagem plástica 
transparente, selado a quente, com 
rotulagem mínima conforme 
legislação vigente. Preparado a partir 
de matérias-primas sãs, de primeira 
qualidade, isentas de matéria terrosa 
e parasitas e em perfeito estado de 
conservação. Será rejeitado pão 
queimado ou malcozido, com odor e 
sabor desagradável, presença de 
fungos, e não será permitida a adição 
de farelos e de corantes de qualquer 
natureza em sua confecção. 
Contendo na embalagem a 
identificação do produto, prazo de 
validade, data de embalagem, peso 
líquido.  

Saco plástico resistente e 
atóxico de primeiro uso, 
com 20 unidades cada. 
 
 

Kg 13.500 

5 ABACATE IN 

NATURA 
 

De primeira qualidade: tamanho 
grande; casca lisa; livres de fungos, 
sem indícios de germinação, sem 
manchas esverdeadas, isenta de 
sujidades e objetos estranhos. Com 
estrutura preservada, sem sinais de 
dano físico ou mecânico. 
Com 70 % de maturação. 
 

Caixa ou saca c/ até 20kg Kg 200 

6 ABÓBORA 
JACAREZINHO 

IN NATURA 
 

De primeira qualidade: tamanho 
grande; casca lisa; livres de fungos, 
sem indícios de germinação, sem 
manchas esverdeadas, isenta de 
sujidades e objetos estranhos. Com 
estrutura preservada, sem sinais de 
dano físico ou mecânico. 

Caixa ou saca c/ até 20kg Kg 2.000 

7 BANANA IN De 1ª qualidade, tamanho médio, Caixas resistentes. Kg 10.000 



 

 

         

 

NATURA 
 

dos tipos Prata, Missouri, Branca ou 
Pacovan com 70% de maturação, 
sem danos físicas/mecânicos, casca 
íntegra. Isenta de substâncias 
terrosas, sujidades, parasitas, larvas, 
resíduos de defensivos agrícolas, 
odor e sabor estranho.  

8 CARIRU IN 
NATURA 
 

Maços grandes, volumosos, folhas 
íntegras e limpas; isenta de material 
terroso e umidade externa anormal; 
livre de resíduos, sujidades, 
parasitas, larvas e fertilizantes; 
brilhantes, sem danos físicos ou 
mecânicos causados por insetos ou 
pelo transporte e manuseio; sem 
aspecto murcho ou com folhas 
despencando ou descoloridas. 

Embalagem primária: 
sacola plástica c/ 1 maço 
cada, pesando no mínimo 
500g cada. 
 
Embalagem secundária: 
caixa ou saco plástico de 
primeiro uso atóxico com 
até 20 maços. 

maço 200 
 
 
 
 
 
 

 

9 CEBOLINHA IN 

NATURA 
 

Maços grandes, volumosos, folhas 
íntegras e limpas; isenta de material 
terroso e umidade externa anormal; 
livre de resíduos, sujidades, 
parasitas, larvas e fertilizantes; 
brilhantes, sem danos físicos ou 
mecânicos causados por insetos ou 
pelo transporte e manuseio; sem 
aspecto murcho ou com folhas 
despencando ou descoloridas. 

Embalagem primária: 
sacola plástica c/ 1 maço 
cada, pesando no mínimo 
500g cada. 
 
Embalagem secundária: 
caixa ou saco plástico de 
primeiro uso atóxico com 
até 20 maços. 

maço 1.500 
 

10 CHEIRO 

VERDE IN 

NATURA 
 

Maços grandes, volumosos, folhas 
íntegras e limpas; isenta de material 
terroso e umidade externa anormal; 
livre de resíduos, sujidades, 
parasitas, larvas e fertilizantes; 
brilhantes, sem danos físicos ou 
mecânicos causados por insetos ou 
pelo transporte e manuseio; sem 
aspecto murcho ou com folhas 
despencando ou descoloridas. 

Embalagem primária: 
sacola plástica c/ 1 maço 
cada, pesando no mínimo 
500g cada. 
 
Embalagem secundária: 
caixa ou saco plástico de 
primeiro uso atóxico com 
até 20 maços. 

maço 2.000 

11 CHICÓRIA IN 

NATURA 
 

Maços grandes, volumosos, folhas 
íntegras e limpas; isenta de material 
terroso e umidade externa anormal; 
livre de resíduos, sujidades, 
parasitas, larvas e fertilizantes; 
brilhantes, sem danos físicos ou 
mecânicos causados por insetos ou 
pelo transporte e manuseio; sem 
aspecto murcho ou com folhas 
despencando ou descoloridas. 

Embalagem primária: 
sacola plástica c/ 1 maço 
cada, pesando no mínimo 
500g cada. 
 
Embalagem secundária: 
caixa ou saco plástico de 
primeiro uso atóxico com 
até 20 maços. 

maço 500 

12 COUVE IN 
NATURA 
 

Maços grandes, volumosos, folhas 
íntegras e limpas; isenta de material 
terroso e umidade externa anormal; 
livre de resíduos, sujidades, 
parasitas, larvas e fertilizantes; 
brilhantes, sem danos físicos ou 
mecânicos causados por insetos ou 
pelo transporte e manuseio; sem 
aspecto murcho ou com folhas 
despencando ou descoloridas. 

Embalagem primária: 
sacola plástica c/ 1 maço 
cada, pesando no mínimo 
500g cada. 
 
Embalagem secundária: 
caixa ou saco plástico de 
primeiro uso atóxico com 
até 20 maços. 

maço 1.000 

13 JAMBU IN 
NATURA 
 

Maços grandes, volumosos, folhas 
íntegras e limpas; isenta de material 
terroso e umidade externa anormal; 
livre de resíduos, sujidades, 
parasitas, larvas e fertilizantes; 
brilhantes, sem danos físicos ou 
mecânicos causados por insetos ou 
pelo transporte e manuseio; sem 
aspecto murcho ou com folhas 
despencando ou descoloridas. 

Embalagem primária: 
sacola plástica c/ 1 maço 
cada, pesando no mínimo 
500g cada. 
 
Embalagem secundária: 
caixa ou saco plástico de 
primeiro uso atóxico com 
até 20 maços. 

maço 1.000 



 

 

         

 

14 LARANJA 

REGIONAL IN 

NATURA 
 

De primeira qualidade, tamanho e 
coloração uniforme, com polpa firme 
e intacta, devendo ser bem 
desenvolvida, sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. 
 

Sacas pesando 
aproximadamente 20Kg. 
 

Kg 10.000 

15 LIMÃO 

REGIONAL IN 

NATURA 
 

A fruta deve ser firme, limpa, sem 
sinais de apodrecimentos, com 
coloração variando do verde ao 
verde-amarelado, aroma, cor e sabor 
típico da espécie, em perfeito estado 
de desenvolvimento. Com 90% de 
maturação. Não serão permitidos 
danos que lhe alterem a 
conformação e aparência. Isento de: 
sujidade, insetos parasitas, larvas, 
rachaduras, cortes e perfurações. 
Peso e tamanho padrão. 
 

Sacas pesando 
aproximadamente 20Kg. 

Kg 2.000 

16 MACAXEIRA IN 

NATURA 
 

Frescas de ótima qualidade, 
compacta, firme de coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típico, 
da espécie, em perfeito estado de 
desenvolvimento. Não serão 
permitidos danos que lhe alterem a 
conformação e aparência. Isento de 
insetos, parasitas, larvas, 
rachaduras, cortes e perfurações. 
Peso e tamanho padrão. 
 

Caixa de papelão resistente 
ou saca pesando 
aproximadamente 20kg. 

Kg 1.500 

17 MAMÃO 
PAPAIA IN 
NATURA 
 

A fruta deve ser firme, limpa, sem 
sinais de apodrecimentos, com 
coloração variando do verde ao 
verde-amarelado, aroma, cor e sabor 
típico da espécie, em perfeito estado 
de desenvolvimento. Com 70% de 
maturação. Não serão permitidos 
danos que lhe alterem a 
conformação e aparência. Isento de: 
sujidade, insetos parasitas, larvas, 
rachaduras, cortes e perfurações. 
Peso e tamanho padrão. 

Caixa de papelão resistente 
lacrada pesando 
aproximadamente 18 kg. 
 

Kg 5.000 

18 MELANCIA IN 

NATURA 
 

Frescas de ótima qualidade, 
compacta, firme de coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típico 
da espécie, em perfeito estado de 
desenvolvimento. Com 70% de 
maturação. Não serão permitidos 
danos que lhe alterem a 
conformação e aparência. Isento de: 
sujidade, insetos parasitas, larvas, 
rachaduras, cortes e perfurações. 
Peso e tamanho padrão. 

Podem vir soltas dentro do 
transporte desde que 
esteja limpo e higienizado. 

Kg 8.000 
 
 
 
 

19 PEPINO IN 

NATURA 
 

In natura, de 1ª qualidade firme de 
coloração uniforme, aroma, cor e 
sabor típico, da espécie, em perfeito 
estado de desenvolvimento. Não 
serão permitidos danos que alterem 
a conformação e aparência. Isento 
de: sujidade, insetos, parasitas, 
larvas, rachaduras, cortes e 
perfurações. Peso e tamanho 
padrão. 
 

Acondicionados em sacos 
plásticos 
transparentes de primeiro 
uso c/ até 5kg 

Kg 3.500 

20 PIMENTINHA 

VERDE 

REGIONAL IN 

In natura, de 1ª qualidade firme de 
coloração uniforme, aroma, cor e 
sabor típico, da espécie, em perfeito 

Acondicionados em sacos 
plásticos 
transparentes de primeiro 

Kg 1.800 



 

 

         

 

NATURA 
 

estado de desenvolvimento. Não 
serão permitidos danos que alterem 
a conformação e aparência. Isento 
de: sujidade, insetos, parasitas, 
larvas, rachaduras, cortes e 
perfurações. Peso e tamanho 
padrão. 
 

uso c/ até 5kg 

21 POLPA DE 

ACEROLA IN 

NATURA 

CONGELADA 
 

Pasteurizada, selecionada, contendo 
como ingrediente somente a fruta. 
Deve ser isenta de contaminação e 
de aditivos como corantes, 
conservantes, espessantes, 
açúcares e xaropes. Deverá ser 
transportado em carro refrigerado ou 
caixas de isopor de acordo com as 
legislações vigentes. Possuir registro 
do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. 
Validade: no mínimo 1 ano a contar 
da data da entrega. 
 

Plástica atóxica, 
termossoldada  de 1Kg. 
 

Kg 3.000 

22 POLPA DE 

AÇAÍ 
CONGELADA 

OU IN NATURA 
 

Caroço higienizado e embalado de 
forma correta ou Pasteurizada, 
selecionada, contendo como 
ingrediente somente a fruta. Deve 
ser isenta de contaminação e de 
aditivos como corantes, 
conservantes, espessantes, 
açúcares e xaropes. Deverá ser 
transportado em carro refrigerado ou 
caixas de isopor de acordo com as 
legislações vigentes. Possuir registro 
do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. 
Validade: no mínimo 1 ano a contar 
da data da entrega. 
 

Plástica atóxica, 
termossoldada  de 1Kg. 
 

Kg 12.000 

23 POLPA DE 

GRAVIOLA IN 

NATURA 

CONGELADA 
 

Pasteurizada, selecionada, contendo 
como ingrediente somente a fruta. 
Deve ser isenta de contaminação e 
de aditivos como corantes, 
conservantes, espessantes, 
açúcares e xaropes. Deverá ser 
transportado em carro refrigerado ou 
caixas de isopor de acordo com as 
legislações vigentes. Possuir registro 
do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. 
Validade: no mínimo 1 ano a contar 
da data da entrega. 
 

Plástica atóxica, 
termossoldada  de 1Kg. 
 

Kg 2.000 

24 POLPA DE 

GOIABA IN 

NATURA 

CONGELADA 
 

Pasteurizada, selecionada, contendo 
como ingrediente somente a fruta. 
Deve ser isenta de contaminação e 
de aditivos como corantes, 
conservantes, espessantes, 
açúcares e xaropes. Deverá ser 
transportado em carro refrigerado ou 
caixas de isopor de acordo com as 
legislações vigentes. Possuir registro 
do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. 
Validade: no mínimo 1 ano a contar 
da data da entrega. 
 

Plástica atóxica, 
termossoldada  de 1Kg. 
 

Kg 3.500 

25 POLPA DE 

MARACUJÁ IN 

Pasteurizada, selecionada, contendo 
como ingrediente somente a fruta. 

Plástica atóxica, 
termossoldada  de 1Kg. 

Kg 2.500 



 

 

         

 

NATURA 

CONGELADA 
 

Deve ser isenta de contaminação e 
de aditivos como corantes, 
conservantes, espessantes, 
açúcares e xaropes. Deverá ser 
transportado em carro refrigerado ou 
caixas de isopor de acordo com as 
legislações vigentes. Possuir registro 
do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. 
Validade: no mínimo 1 ano a contar 
da data da entrega. 
 

 

26 POLPA DE 

CAJU IN 

NATURA 

CONGELADA 
 

Pasteurizada, selecionada, contendo 
como ingrediente somente a fruta. 
Deve ser isenta de contaminação e 
de aditivos como corantes, 
conservantes, espessantes, 
açúcares e xaropes. Deverá ser 
transportado em carro refrigerado ou 
caixas de isopor de acordo com as 
legislações vigentes. Possuir registro 
do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. 
Validade: no mínimo 1 ano a contar 
da data da entrega. 
 

Plástica atóxica, 
termossoldada  de 1Kg. 
 

Kg 2.500 

27 POLPA DE 

ABACAXI IN 

NATURA 

CONGELADA 
 

Pasteurizada, selecionada, contendo 
como ingrediente somente a fruta. 
Deve ser isenta de contaminação e 
de aditivos como corantes, 
conservantes, espessantes, 
açúcares e xaropes. Deverá ser 
transportado em carro refrigerado ou 
caixas de isopor de acordo com as 
legislações vigentes. Possuir registro 
do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. 
Validade: no mínimo 1 ano a contar 
da data da entrega. 
 

Plástica atóxica, 
termossoldada  de 1Kg. 
 

Kg 2.500 

28 POLPA DE 

CUPUAÇU IN 

NATURA 

CONGELADA 
 

Pasteurizada, selecionada, contendo 
como ingrediente somente a fruta. 
Deve ser isenta de contaminação e 
de aditivos como corantes, 
conservantes, espessantes, 
açúcares e xaropes. Deverá ser 
transportado em carro refrigerado ou 
caixas de isopor de acordo com as 
legislações vigentes. Possuir registro 
do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. 
Validade: no mínimo 1 ano a contar 
da data da entrega. 
 

Plástica atóxica, 
termossoldada  de 1Kg. 
 

Kg 3.000 

29 POLPA DE 

BACURI IN 

NATURA 

CONGELADA 

Pasteurizada, selecionada, contendo 
como ingrediente somente a fruta. 
Deve ser isenta de contaminação e 
de aditivos como corantes, 
conservantes, espessantes, 
açúcares e xaropes. Deverá ser 
transportado em carro refrigerado ou 
caixas de isopor de acordo com as 
legislações vigentes. Possuir registro 
do Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento. 
Validade: no mínimo 1 ano a contar 
da data da entrega. 
 

Plástica atóxica, 
termossoldada  de 1Kg 

Kg 3.000 



 

 

         

 

 

3.2. Os bens/serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

3.3. O prazo de vigência da contratação será da data de assinatura do contrato, até 

31/12/2025, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

30 PUPUNHA IN 

NATURA 
 

A fruta deve ser firme, limpa, sem 
sinais de apodrecimento, com 
coloração variando do verde ao 
verde-amarelado/alaranjado, aroma, 
cor e sabor típico da espécie, em 
perfeito estado de desenvolvimento. 
Com 80% de maturação. Não serão 
permitidos danos que lhe alterem a 
conformação e aparência. Isento de: 
sujidade, insetos parasitas, larvas, 
rachaduras, cortes e perfurações. 
Peso e tamanho padrão. 

Caixas resistentes. Kg 11.000 

31 TUCUPI IN 

NATURA 
 

Alimento derivado da mandioca, 
resfriado (temperatura entre 0°C e 
7°C). A embalagem deverá manter 
as características originais do 
produto e ser resistente ao manuseio 
e transporte. Não deverão conter 
sujidades, parasitas, fragmentos de 
insetos e pedaços das partes do 
vegetal. Não serão aceitos o uso de 
corantes e realçadores de sabor, 
emulsificantes, espessantes e outras 
substâncias que diminuam a tensão 
interfacial entre as duas fases, 
alterando a composição original do 
tucupi. Validade de 30 (trinta) dias 
após data de fabricação. 

Acondicionado em garrafa 
pet de 02 litros 

LT 2.000 

32 FRANGO 
CAIPIRA  
 

Inteiro resfriado, sem miúdos, sem 
tempero, embalado individualmente 
em sacos plásticos de polietileno 
resistente, com aproximadamente 
2kg por frango, com a marca do 
fabricante, do produto e registro nos 
Órgãos de inspeção Sanitária. Sem 
formação de cristais de gelo, sem 
água dentro da embalagem ou do 
frango., consistência firme, não 
amolecida e cor característica, sem 
escurecimento ou manchas 
esverdeadas, cheiro agradável, pele 
lisa, macia e clara (entre amarelo e 
branco). As especificações de 
qualidade do produto seguem a 
Legislação da Vigilância Sanitária e 
recomendações do Ministério da 
Agricultura. 
 

Embalagem primária: 
Plástica, atóxica, 
termossoldado, resistente, 
de até 3kg. 
 
Embalagem secundária: 
Caixa de papelão resistente 
com até 15kg. 
 
 
 

Kg 10.000 



 

 

         

 

4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 

consta das informações básicas desse termo de referência. 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. O requisito básico para Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, através de grupos formais e informais, 
para atender os alunos matriculados nas escolas da rede pública de ensino de Gurupá, é que 
ela seja qualificada, licenciada e/ou autorizada, tendo total competência para o fornecimento. 
A fim de garantir o funcionamento regular e permanente do atendimento da população de 
Gurupaense deve estar apta a exercer a atividade comercial, e estar de acordo com os 
critérios previamente estabelecidos pelo contratante/fiscalização, principalmente quanto a: 
6.1.1. Sustentabilidade: 

I. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

I. Materiais – com material reciclado, biodegradável, atóxico, com material proveniente 

de reflorestamento. 

II. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

6.1.2. Subcontratação 

II. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

6.1.3. Garantia da contratação 

a) Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 

 

         

 

7. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. O prazo de entrega dos objetos solicitados é de 10 (dez) dias uteis, contados da data 

do (a) pedido e na quantidade demandada pela secretaria contratante. 

7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas, devidamente comprovadas, com pelo menos 2 (dois) dias de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 

situações de caso fortuito e força maior. 

7.2.1. Os bens deverão ser entregues no endereço solicitado no pedido pela Secretaria 

Municipal contratante. 

7.2.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá 

ser inferior a (metade) do prazo total recomendado pelo fabricante. 

7.3. Garantia, manutenção e assistência técnica:  

7.3.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor). 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 



 

 

         

 

Fiscalização: 

8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica: 

8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

8.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 

para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 

do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

8.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 

ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa: 

8.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 

do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23


 

 

         

 

Gestor do Contrato: 

8.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

8.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

8.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

8.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII). 

8.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

8.14. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 

o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

8.15. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21


 

 

         

 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

9.1. Recebimento do Objeto 

9.1.1. Os materiais/serviços serão recebidos no local indicado pela secretaria, constante 

na ordem de compra e/ou serviço, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 

Termo de Referência e na proposta. 

9.1.2. Os bens e/ou serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes 

do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

9.2. Da liquidação: 

9.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 

igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77/2022. 

9.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

9.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 

necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 

 

         

 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) O período respectivo de execução do contrato;  

e) O valor a pagar; e  

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante; 

9.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

9.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 

impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

9.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

9.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

9.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada ao contratado a ampla defesa.  

9.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação junto ao SICAF.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68


 

 

         

 

9.3. Forma de pagamento: 

9.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

9.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

de serviço para pagamento. 

9.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

9.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

9.3.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

 

9.4. Prazo para pagamento: 

9.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem de serviço, na agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

9.4.2. O pagamento será efetivado em até 10 (dez dias) úteis, a contar da liquidação da 

despesa, nos termo do inciso II do art. 7º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

77, de 2022. 

9.4.3. A Administração Municipal poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos 

do § 4º do art. 8º Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

9.4.4. Nenhuma liquidação ou pagamento será efetuado enquanto a empresa estiver 

pendente de qualquer obrigação financeira e/ou documental, devendo apresentar 

juntamente com a fatura as certidões negativas relativas aos Tributos Federais, 

Estaduais, Municipais, Trabalhistas e FGTS, sem que isso gere direito à alteração 

dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento, conforme 

disposto no art. 8º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061


 

 

         

 

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade CHAMADA PÚBLICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

10.2. Forma de fornecimento 

10.2.1. O fornecimento do objeto será parcelado. 

10.3. Exigências de habilitação 

10.3.1. Considerando o objeto da licitação, sugerimos para previsão do futuro Instrumento 

Convocatório, além da documentação de Habilitação Jurídica, Fiscal e Econômica 

e Financeira, as seguintes exigências de qualificação técnica: 

I. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades 

e prazos, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa fornece 

ou forneceu, satisfatoriamente, materiais/produtos/equipamentos/serviços 

compatíveis com aqueles constantes desta licitação. 

 

11. DA REFERÊNCIA DE PREÇO DE MERCADO ESTIMADO PARA A 

CONTRATAÇÃO DO OBJETO 

11.1. MÉTODO DE PESQUISA: Informamos que a pesquisa de preços foi realizada 

diretamente com fornecedores da região. Caber frisar que este tipo de cotação está 

amparado pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 065/2021. Ressalta-se ainda que a 

metodologia utilizada para obtenção dos valores de mercado foi a disposta no inciso IV, Art. 

5º, da referida Instrução, conforme abaixo: 

Art. 5º A pesquisa de preços para fins de 

determinação do preço estimado em processo 

licitatório para a aquisição e contratação de serviços 

em geral será realizada mediante a utilização dos 

seguintes parâmetros, empregados de forma 

combinada ou não: 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) 

fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 

por meio de ofício ou e-mail, desde que seja 

apresentada justificativa da escolha desses 

fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de 

antecedência da data 



 

 

         

 

de divulgação do edital; 

11.2. O custo estimado total da contratação é de R$1.773.305,00 (um milhão, setecentos e 

setenta e tres mil, trezentos e cinco reais), conforme custos unitários apostos na tabela 

do item 3 deste termo. 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para atender a esta demanda estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento das secretarias Municipais para o exercício de 2025: 
 
LOA – Exercício 2025 
04- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GURUPÁ 
04.01 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GURUPÁ 
 

12.361.0019.2.066 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 

Ensino Fundamental 

 

12.362.0019.2.067 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 

Ensino Médio 

 

12.365.0019.2.191 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 

Creche 

 

12.365.0019.2.193 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – Pré 

– Escola 

 

12.366.0019.2.065 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – Eja 

 

12.367.0019.2.069 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 

Ensino Quilombola 

 

12.367.0019.2.192 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 

Educação Especial 

 

12.367.0019.2.194 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PEAE 

 
12.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência; 

 



 

 

         

 

13.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da Contratada; 

 

13.3. Solicitar a troca dos serviços/produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita 

pelo Fiscal do Contrato; 

 

13.4. Solicitar, por intermédio de Ordem/Requisição de Produto/Serviço, por servidor 

designado para este fim, a execução dos serviços contratados; 

 

13.5. Comunicar à Contratada, qualquer irregularidade durante a execução contratual e 

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

 

13.6. Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Cumprir fielmente as exigências da Administração Municipal, naquilo que não 

contrariar o aqui previsto; 

 

14.2. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Administração 

Municipal, porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

 

14.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 

Administração Municipal; 

 

14.4. Responder pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo 

ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

 

14.5. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade 

da Administração Municipal quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados 

durante a execução do contrato; 

 

14.6. Efetuar os serviços/fornecimentos, objeto da Autorização/Requisição/Ordem de 

Serviço/Fornecimento, de acordo com as necessidades da(s) Unidade(s) Requisitante(s), 

após o recebimento de requisições expedidas pelo Setor competente; 

 

14.7. Comunicar ao Setor competente por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

 

14.8. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na ocasião 

da contratação; 

 



 

 

         

 

14.9. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto 

deste Termo de Referência, tais corno salários, encargos sociais, previdenciários, 

trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-

refeição e outros benefícios exigidos. A inadimplência da CONTRATADA para com estes 

encargos, não transfere a CONTRATANTE à responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o objeto do Contrato; 

 

14.10. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados 

e atendendo às reclamações formuladas; 

 

14.11. Utilizar materiais solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro 

nos órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com 

alterações de características, ainda que dentro do prazo de validade; 

14.12. Cumprir fielmente todas as disposições deste Termo de Referência, bem como as 

disposições contratuais, as quais farão parte indivisível das obrigações da Contratada. 

15. DA FISCALIZAÇÃO  

15.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do(s) futuro(s) Contrato(s), 

decorrentes da licitação, será realizada pelo(s) servidor(es) JANGSON FARIAS LOUCHARD, 

CPF 943.741.632-04, Decreto 054 de 01 de janeiro de 2025, indicado(s) como futuro(s) 

Fiscal(is) de Contrato pela Unidade Requisitante da contratação, observando-se as 

disposições contidas no artigo 117 da Lei 14.133/21. 

15.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas 

na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas 

provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil. 

16. DAS PENALIDADES 

16.1. A empresa que se recusar a executar o fornecimento do objeto contratual, ou realizá-

los em discordância com as condições e especificações estabelecidas no Termo de 

Referência, motivará a rescisão contratual e aplicação das penalidades previstas nos artigos 

156 ao 163 da Lei 14.133/21, cabendo defesa prévia, recurso e vistas do processo, nos 

termos da mesma lei. 

Gurupá/PA, 20 de fevereiro de 2025. 

 

____________________________________ 
FRANCISCA DE ALMEIDA AOLHO 

Secretária Municipal de Educação 
Decreto 004/2025 

 



 
 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

Modelo de Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5- Email 6. DDD/Fone 7. CEP 

8- Nº CAF Jurídica 9.Banco 10.Agência 

Corrente 

11.Conta Nº da Conta 

12.Nº de Associados 13.Nº de Associados de acordo com a Lei 

nº 11.326/2006 

14.Nº de Associados com CAF 

Física 

15. Nome do representante legal 16.CPF 17.DDD/Fone 

18.Endereço 19. Município/UF 

  



 
 

 

 

 

 

II – IDENTIFICAÇÃO DOS AGRICULTORES PARTICIPANTES (NOME, CPF, CAF) 

NOME DO AGRICULTOR CPF Nº CAF 

NOME DO AGRICULTOR CPF Nº CAF 

NOME DO AGRICULTOR CPF Nº CAF 

NOME DO AGRICULTOR CPF Nº CAF 

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município/UF 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

IV – RELAÇÃO DE PRODUTOS 

 

 1.Produto 2.Unida

de 

3.Quanti

dade 

4.Preço de Aquisição* 5.Cronograma de 

Entrega dos 

produtos 
4.1.Unitári

o 

4.2.Total 

       

 

1 

      

2       

OBS: * Preço publicado no Edital n 

xxx/xxxx (o mesmo que consta na 

chamada pública). 

     

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições 

de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Formal  Fone/E-mail: 

  

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS INFORMAIS 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8.Organizado por Entidade 

Articuladora 

(  ) Sim ( ) Não 

9.Nome da Entidade Articuladora (quando 

houver) 

10. E-mail/Fone 

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 

  

1. Nome do Agricultor (a) Familiar 

 

2.CPF 

 

3. CAF 

 

4. 

Banco 

 

5.Nº 

Agência 

 

6. Nº Conta 

Corrente 

       

       



 
 

 

 

 

 

       

       

       

       

       

       

III– IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC  

1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município 

4. Endereço 5.DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF 

 

III – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 



 
 

 

 

 

 

 

 1. Identificação do Agricultor (a) 

Familiar 

2. Produto 3.Unid

ade 

4.Quantidad

e 

5.Preço de 

Aquisição* 

6.Valor Total 

     /Unidade  

       

    Total agricultor 

      

    Total agricultor 

      

    Total agricultor 

      

    Total agricultor 

      

    Total agricultor 

      

    Total agricultor 

Total do projeto  

OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública). 

IV – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

  

1.Produto 

 

2.Unidade 

 

3.Quantidade 

 

4.Preço/Unidade 

 

5.Valor Total por 

Produto 

6.Cronograma de 

Entrega dos 

Produtos 

       

       



 
 

 

 

 

 

       

       

       

     Total do projeto:  

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições 

de fornecimento. 

Local e Data:   Fone/E-mail: 

Assinatura do Representante do Grupo Informal CPF: 

  

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 

  

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    



 
 

 

 

 

 

 

MODELO PROPOSTO PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº-- 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da CAF Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9.Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- Relação dos Produtos 

 Produto Unidade Quantidade Preço de Aquisição* Cronograma de

 Entrega do

s 

produtos 

Unitário Total 

       



 
 

 

 

 

 

 

 

       

       

       

       

 

O

B

S 

* Preço publicado no Edital n 

xxx/xxxx (o 

mesmo que consta na chamada 

pública). 

 

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

 



 
 

 

 

 

 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 

fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual  CPF: 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

 



 

 

 

 

 

ANEXO III 

FORNECEDOR INDIVIDUAL 

Eu, .....................CPF................ENDEREÇO................ Fornecedor individual detentor 

de CAF física n.............. declaro que os gêneros alimentícios a serem entregues por 

mim, são oriundos de produção própria, relacionado no projeto de venda. Por ser 

verdade, firmo a presente. 

 

GURUPÁ-PA, XX de XXXXX de 2025. 

 

 

__________________________________ 

ASSINATURA 

 

 

 

GRUPOS INFORMAIS DE AGRICULTORES FAMILIARES 

 

NOME ---------- CPF------------ DETENTOR DE CAF FÍSICA N ---------- ENDEREÇO------------- 

NOME ---------- CPF------------ DETENTOR DE CAF FÍSICA N ---------- ENDEREÇO------------- 

NOME ---------- CPF------------ DETENTOR DE CAF FÍSICA N ---------- ENDEREÇO------------- 

NOME ---------- CPF------------ DETENTOR DE CAF FÍSICA N ---------- ENDEREÇO------------- 

NOME ---------- CPF------------ DETENTOR DE CAF FÍSICA N ---------- ENDEREÇO------------- 

 

GRUPO INFORMAL DE AGRICULTORES FAMILIARES declararamos que os 

gêneros alimentícios a serem entregues por nós, são oriundos de produção própria, 

relacionado no projeto de venda. Por ser verdade, firmamos a presente. 

 

GURUPÁ-PA, XX de XXXXX de 2025. 

 

 

________________________________________ 

ASSINATURA 

 

________________________________________ 

ASSINATURA 

 

________________________________________ 

ASSINATURA 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

GUPOS FORMAIS 

 

A ------------------CNPJ---------------ENDEREÇO ------- Grupos formais, detentora de CAF 

jurídica n ------------------------------------------------------- declara que os gêneros 

alimentícios a serem entregues por esta associação ou cooperativa, são produzidos 

pelos associados relacionados no projeto de vendas. Por ser verdade, firmo a 

presente. 

 

 

GURUPÁ, XX de XXXXX de 2025. 

 

 

__________________________________ 

ASSINATURA



 

 

 

 

 

ANEXO IV  

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº «NUMERO_DO_CONTRATO» 

 

Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para a 

Alimentação Escolar. 

 

A(o) NOME_DA_CONTRATANTE, pessoa jurídica de direito público, com sede à 

ENDERECO_DA_CONTRATANTE, inscrita no CNPJ sob n.º  NPJ_DA_CONTRATANTE, 

representada neste ato pelo(a) Sr.(a) NOME_RESP_LICITACAO, 

CARGO_RESP_LICITACAO, portador de CPF de nº CPF_RESP_LICITACAO, doravante 

denominado CONTRATANTE, e do outro lado EMPRESA_CONTRATADA,

 CPF_CNPJ_CONTRATADO, com sede na 

ENDERECO_CONTRATADO, neste ato representado pelo(a) Sr(a). 

NOME_REPRESENTANTE, residente  na 

ENDERECO_REPRESENT_CONTRATADO,  portador do(a) 

RG_CPF_REPRESENT_CONTRATADO, doravante denominado (a) CONTRATADO (A), 

fundamentados nas disposições Lei n° 11.947/2009, Resolução n.º 38 do FNDE, de 

16/07/2009, e Resolução nº 25, de 04/07/2012, e tendo em vista o que consta na Chamada 

Pública nº 0XX-2025, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que 

seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - É objeto desta contratação a(o) aquisição de gêneros alimentícios da agricultura 

familiar e do empreendedor familiar rural, através de grupos formais e informais, para 

atender os alunos matriculados nas escolas da rede pública de ensino de Gurupá, no 

interesse da Secretaria Municipal de Educação, de acordo com a chamada pública n.º 

0XX-2025, a qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, 

independentemente de anexação ou transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO 

2.1 - O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da 

Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de 

Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar parte integrante deste Instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO LIMITE DE VENDA 

3.1 - O limite individual de venda de gêneros alimentícios do Agricultor Familiar e do 

Empreendedor Familiar Rural, neste ato denominados CONTRATADOS, será de até 

R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) por CAF por ano civil, referente à sua produção, 

conforme a legislação do Programa Nacional de Alimentação Escolar. 



 

 

 

 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS INFORMAÇÕES AO MDA 

4.1 - OS CONTRATADOS FORNECEDORES ou as ENTIDADES ARTICULADORAS 

deverão informar ao Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA os valores 

individuais de venda dos participantes do Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios, 

consoante ao Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para 

Alimentação Escolar, em no máximo 30 dias após a assinatura do contrato, por meio 

de ferramenta disponibilizada pelo MDA. 

CLÁUSULA QUINTA - DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

5.1 - O objeto do presente contrato se dará pelo fornecimento gêneros de alimentação, 

através da agricultura familiar rural, devendo a contratada está à disposição da 

contratante. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MERCADORIAS 

6.1 - O início para entrega das mercadorias será imediatamente após o recebimento 

da Ordem de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do 

fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 

«DATA_FINAL_VIG_CONTRATO». 

a. Os gêneros alimentícios serão entregues diariamente ou conforme solicitado, 

para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes no Edital 

e na proposta. 

b. A entrega das mercadorias deverá ser feita nos locais, dias e quantidades de 

acordo com a chamada pública n.º 0XX-2025. 

c. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de 

Recebimento e as Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação 

no local de entrega, consoante o anexo deste Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO CONTRATO 

7.1 - Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos no 

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) 

CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ «VALOR_CONTRATADO» 

(«VALOR_EXTENSO_CONTRATADO»), conforme listagem anexa a seguir: 

 

«ITENS_CONTRATO» 

CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS 

8.1 - No valor mencionado na Cláusula Oitava estão incluídas as despesas com frete, 

recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 

comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias 

ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato. 

CLÁUSULA NONA - DA 



 

 

 

 

 

ENTREGA 

9.1 - Os gêneros alimentícios serão entregues: 

a. Diariamente ou conforme solicitado, para efeito de verificação da conformidade com 

as especificações constantes no Edital e na proposta. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DESPESA 

10.1 - As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) 

NOME_DA_CONTRATANTE, na dotação orçamentária Exercício 2025: 

LOA – Exercício 2025 
04- FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GURUPÁ 
 
04.01 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE GURUPÁ 
 
12.361.0019.2.066 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 
Ensino Fundamental 
 
12.362.0019.2.067 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 
Ensino Médio 
 
12.365.0019.2.191 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 
Creche 
 
12.365.0019.2.193 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 
Pré – Escola 
 
12.366.0019.2.065 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 
Eja 
 
12.367.0019.2.069 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 
Ensino Quilombola 
 
12.367.0019.2.192 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PNAE – 
Educação Especial 
 
12.367.0019.2.194 – Manutenção do Programa Nac. De Alimentação Escolar _ PEAE 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 

11.1 - O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na cláusula Sexta, 

alínea “c”, e após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o 

seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior. 

11.2 - Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver 

pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 

inadimplência contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - 



 

 

 

 

 

DOS CASOS DE INADIMPLÊNCIA 

12.1 - Os casos de inadimplência da CONTRATANTE proceder-se-á conforme o § 1º, 

do art. 20 da Lei n° 11.947/2009 e demais legislações relacionadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS DA CONTRATADA 

13.1 - O CONTRATADO FORNECEDOR deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, 

cópias das Notas Fiscais de Venda, ou congênere, dos produtos participantes do 

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 

Escolar, estando à disposição para comprovação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES FISCAIS DA 

CONTRATANTE 

14.1 - O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, 

cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 

apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros 

Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, 

estando à disposição para comprovação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO RESSARCIMENTO 

15.1 - É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO FORNECEDOR o 

ressarcimento de danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo esta 

responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

16.1 - O CONTRATANTE em razão da supremacia dos interesses públicos sobre os 

interesses particulares poderá: 

a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de 

interesse público, respeitando os direitos do CONTRATADO; 

b. rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou 

inaptidão do CONTRATADO; 

c. fiscalizar a execução do contrato; 

d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

16.2 - Sempre que a CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem culpa do 

CONTRATADO, deve respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o 

aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

17.1 - Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos 

estabelecidos neste termo contratual; 

17.2 - Assumir a 



 

 

 

 

 

responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio do 

CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas atividades 

profissionais, objeto deste contrato; 

17.3 - Encaminhar para o Setor Financeiro da (o) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO as 

notas de empenhos e respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto 

contratual; 

17.4 - Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da 

execução deste contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e 

previdenciários do pessoal utilizado para a consecução dos serviços; 

17.5 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

assinatura deste Contrato. 

17.6 - Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades 

apontadas pela Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

18.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, 

consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações posteriores; 

18.2 - Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

18.3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências 

corretivas; 

18.4 - Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas 

devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 

19.1 - Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, 

sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma 

de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO 

20.1 - Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 90 da 

Lei nº 14.133/2021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, 

com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

21.1 - Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, bem como de ocorrência 

de atraso injustificado na execução do objeto deste contrato, submeter-se-á a 

CONTRATADA, sendo-lhe 



 

 

 

 

 

garantida plena defesa, as seguintes penalidades: 

- Advertência; 

- Multa; 

- Suspensão temporária de participações em licitações promovidas com o 

CONTRATANTE, impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 

02 (dois) anos; 

- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a 

reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou penalidade; 

21.2 - A multa prevista acima será a seguinte: 

- Até 10% (dez por cento) do valor total contratado, no caso de sua não realização 

e/ou descumprimento de alguma das cláusulas contratuais; 

21.3 - As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente, 

facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

21.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido como renda para o Município, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação, podendo o 

CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião do pagamento, se 

julgar conveniente; 

21.5 - O pagamento da multa não eximirá a CONTRATADA de corrigir as 

irregularidades que deram causa à penalidade; 

21.6 - O CONTRATANTE deverá notificar a CONTRATADA, por escrito, de qualquer 

anormalidade constatada durante a prestação dos serviços, para adoção das 

providências cabíveis; 

21.7 - As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias 

excepcionais, e as justificadas só serão aceitas por escrito, fundamentadas em fatos 

reais e facilmente comprováveis, a critério da autoridade competente do 

CONTRATANTE, e desde que formuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data 

em que foram aplicadas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

22.1 - Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para 

esse fim, representando o CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para 

assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição. 

22.2 - O acompanhamento e a fiscalização desse Contrato ficará a cargo do(a) 

servidor(a) Sr(ª). XXXXXXXX, Portaria nº. XX/XXXXX designada para este fim, nos 

termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

22.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor 

designado para esse fim deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) 

CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL 

23.1 - O presente contrato rege-



 

 

 

 

 

se, ainda, pela Chamada Pública n.º 0XX-2025, pela Resolução CD/FNDE nº 38/2009, 

pela Resolução FNDE/CD nº 25/2012, pela Resolução FNDE/CD nº 26/2013 e pela 

Lei n° 11.947/2009 e o dispositivo que a regulamente, em todos os seus termos, a 

qual será aplicada, também, onde o contrato for omisso. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DO ADITIVO 

24.1 - Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal 

entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DOS PEDIDOS E ESCLARECIMENTOS 

25.1 - Os pedidos e/ou esclarecimentos com origem neste contrato apenas terão 

validade se apresentados formalmente, mediante comunicação por escrito. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DOS CASOS PARA RESCISÃO 

26.1 - Este Contrato, desde que observada a formalização preliminar à sua 

efetivação, por carta, consoante Cláusula Vinte, poderá ser rescindido, de pleno 

direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos 

seguintes casos: 

a. por acordo entre as partes; 

b. pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c. quaisquer dos motivos previstos em lei. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

27.1 - O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos 

adquiridos ou até «DATA_FINAL_VIG_CONTRATO». 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DO FORO 

28.1 - É competente o Foro da Comarca de GURUPÁ-PA para dirimir qualquer 

controvérsia que se originar deste contrato. 

28.2 - E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento 

em três vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas. 

GURUPÁ -PA, «DATA_DO_CONTRATO». 

 

 

 

NOME_DA_CONTRATANTE 

CNPJ(MF) CNPJ_DA_CONTRATANTE 

CONTRATANTE 

 

 

 



 

 

 

 

 

EMPRESA_CONTRATADA 

CPF_CNPJ_CONTRATADO 

CONTRATADO(A) 

 

Testemunhas: 

 

1. _________________________________ 

CPF: 

 

2. _________________________________ 

CPF: 
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